
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.347 - SP (2014/0055912-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)
  MARIA CAROLINA SULETRONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA SENTURIÃO MARQUE BRAZ - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIANA SENTURIÃO MARQUES BRAZ 
AGRAVADO : ANA BEATRIZ SENTURIÃO BRAZ 
AGRAVADO : JOSÉ RICARDO MARQUES BRAZ 
ADVOGADOS : LAERTE SOARES E OUTRO(S)
  SIMONE CARLA ARAUJO RODRIGUES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECOMENDAÇÃO 
MÉDICA DE TRATAMENTO. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ABUSIVIDADE MANIFESTA DA CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é uníssona no sentido de que é 
abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de saúde terapia 
ou tratamento mais apropriado para determinado tipo de patologia 
alcançada pelo contrato. 

2. O acolhimento da pretensão recursal importaria na alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de setembro de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.347 - SP (2014/0055912-6)
  

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)
  MARIA CAROLINA SULETRONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA SENTURIÃO MARQUE BRAZ - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIANA SENTURIÃO MARQUES BRAZ 
AGRAVADO : ANA BEATRIZ SENTURIÃO BRAZ 
AGRAVADO : JOSÉ RICARDO MARQUES BRAZ 
ADVOGADOS : LAERTE SOARES E OUTRO(S)
  SIMONE CARLA ARAUJO RODRIGUES 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL LTDA em face da decisão de fls. 326/330, pela qual este relator negou 

provimento ao agravo em recurso especial tendo em vista o entendimento desta Corte que 

considera abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui o custeio dos meios e materiais 

necessários ao melhor desempenho do tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico 

coberto ou de internação hospitalar. 

A agravante afirma que não se trata de terapia, mas da própria enfermidade 

estar afastada no contrato, o que impede a aplicação dos precedentes desta Corte. Salienta 

que "não se discute se o transplante de fígado era o procedimento necessário para curar a 

doença do autor. Sustenta-se que esse procedimento – risco – está expressamente excluído 

do contrato firmado entre as partes" (fls. 259). Argumenta que a previsão de cláusula 

limitativa está em consonância com o art. 10 da Lei 9.656/98.

Busca a reconsideração ou a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.347 - SP (2014/0055912-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)
  MARIA CAROLINA SULETRONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA SENTURIÃO MARQUE BRAZ - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIANA SENTURIÃO MARQUES BRAZ 
AGRAVADO : ANA BEATRIZ SENTURIÃO BRAZ 
AGRAVADO : JOSÉ RICARDO MARQUES BRAZ 
ADVOGADOS : LAERTE SOARES E OUTRO(S)
  SIMONE CARLA ARAUJO RODRIGUES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECOMENDAÇÃO 
MÉDICA DE TRATAMENTO. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ABUSIVIDADE MANIFESTA DA CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é uníssona no sentido de que é 
abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de saúde terapia 
ou tratamento mais apropriado para determinado tipo de patologia 
alcançada pelo contrato. 

2. O acolhimento da pretensão recursal importaria na alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A pretensão recursal não merece prosperar.

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 

pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos:

2. O inconformismo não prospera.
2.1. Com efeito, a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, 
ainda que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde conter 
cláusulas limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com 
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destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos termos do § 4º do 
artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor), revela-se abusiva a 
cláusula restritiva de direito que exclui o custeio dos meios e 
materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento clínico ou 
do procedimento cirúrgico coberto ou de internação hospitalar. 
Na espécie, o aresto estadual consignou a expressa previsão para o 
tratamento da patologia apresentada pela recorrida. Desse modo, sendo 
fato incontroverso a cobertura securitária para a doença em questão, 
inviável a insurgência da recorrente pretendendo limitar o tipo de tratamento 
a que deve se submeter o paciente.
Nesse sentido os seguintes precedentes:
Direito civil. Contrato de seguro em grupo de assistência médico-hospitalar, 
individual e familiar. Transplante de órgãos.
Rejeição do primeiro órgão. Novo transplante. Cláusula excludente. 
Invalidade.
- O objetivo do contrato de seguro de assistência médico-hospitalar é o de 
garantir a saúde do segurado contra evento futuro e incerto, desde que 
esteja prevista contratualmente a cobertura referente à determinada 
patologia; a seguradora se obriga a indenizar o segurado pelos custos com 
o tratamento adequado desde que sobrevenha a doença, sendo esta a 
finalidade fundamental do seguro-saúde.
- Somente ao médico que acompanha o caso é dado estabelecer qual o 
tratamento adequado para alcançar a cura ou amenizar os efeitos da 
enfermidade que acometeu o paciente; a seguradora não está habilitada, 
tampouco autorizada a limitar as alternativas possíveis para o 
restabelecimento da saúde do segurado, sob pena de colocar em risco a 
vida do consumidor.
- Além de ferir o fim primordial do contrato de seguro-saúde, a cláusula 
restritiva de cobertura de transplante de órgãos acarreta desvantagem 
exagerada ao segurado, que celebra o pacto justamente ante a 
imprevisibilidade da doença que poderá acometê-lo e, por recear não ter 
acesso ao procedimento médico necessário para curar-se, assegura-se 
contra tais riscos.
- Cercear o limite da evolução de uma doença é o mesmo que afrontar a 
natureza e ferir, de morte, a pessoa que imaginou estar segura com seu 
contrato de “seguro-saúde”; se a ninguém é dado prever se um dia será 
acometido de grave enfermidade, muito menos é permitido saber se a 
doença, já instalada e galopante, deixará de avançar para a o momento em 
que se tornar necessário procedimento médico ou cirúrgico que não é 
coberto pelo seguro médico-hospitalar contratado.
- A negativa de cobertura de transplante – apontado pelos médicos como 
essencial para salvar a vida do paciente –, sob alegação de estar 
previamente excluído do contrato, deixa o segurado à mercê da 
onerosidade excessiva perpetrada pela seguradora, por meio de 
abusividade em cláusula contratual.
- A saúde é um direito social constitucionalmente assegurado a todos, cuja 
premissa daqueles que prestam tal assistência, deve ser a redução de 
riscos de doenças, para a sua promoção, proteção e recuperação, seja no 
plano privado, seja na esfera da administração pública.
- O interesse patrimonial da seguradora de obtenção de lucro, deve ser 
resguardado, por se tratar de um direito que lhe assiste, desde que 
devidamente prestado o serviço ao qual se obrigou, isto é, desde que 
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receba o segurado o tratamento adequado com o procedimento médico ou 
cirúrgico necessário, que possibilite a garantia da saúde por inteiro, 
prestado de forma eficiente, integral e com qualidade, conforme assumido 
contratualmente e estabelecido constitucionalmente.
- Assegura-se o lucro, desde que assumidos os riscos inerentes à tutela da 
saúde, tais como expostos na Constituição Federal, que não podem ficar 
somente a cargo do consumidor-segurado; fatiar a doença, ademais, não é 
o modo mais correto para obtenção de lucro.
- Com vistas à necessidade de se conferir maior efetividade ao direito 
integral à cobertura de proteção à saúde – por meio do acesso ao 
tratamento médico-hospitalar necessário –, deve ser invalidada a cláusula 
de exclusão de transplante do contrato de seguro-saúde, notadamente ante 
a peculiaridade de ter sido, o segurado, submetido a tratamento complexo, 
que incluía a probabilidade – e não a certeza – da necessidade do 
transplante, procedimento que, ademais, foi utilizado para salvar-lhe a vida, 
bem mais elevado no plano não só jurídico, como também metajurídico.
Recurso especial conhecido, mas, não provido. (REsp 1053810/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 
15/03/2010)

______
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - PLANO DE 
SAÚDE - SEGURO DE SAÚDE - ALEGAÇÃO DE QUE O PROCEDIMENTO 
DE COLOCAÇÃO DE STENT, NÃO É PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, MAS 
APENAS UM PROCEDIMENTO DE IMPLANTE DE PRÓTESE - EXCLUSÃO 
DO TIPO DE PROCEDIMENTO DA COBERTURA SECURITÁRIA - 
INOVAÇÃO RECURSAL - ANÁLISE NESTA FASE PROCESSUAL - 
IMPOSSIBILIDADE - CONTRATO FIRMADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 
9656/98 - OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO - POSSIBILIDADE DE SE 
AFERIR, NAS RENOVAÇÕES, A ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS À LUZ DO QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA - 
ANGIOPLASTIA CORONARIANA - COLOCAÇÃO DE STENT - 
POSSIBILIDADE - EXCLUSÃO DA COBERTURA DO CUSTEIO OU DO 
RESSARCIMENTO DE IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE IMPRESCINDÍVEL 
PARA O ÊXITO DA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA COBERTA PELO PLANO - 
INADMISSILIDADE - ABUSIVIDADE MANIFESTA DA CLÁUSULA RESTRITIVA 
DE DIREITOS - LIMITAÇÃO DE TRATAMENTO PARA DOENÇA COBERTA 
PELO CONTRATO - IMPOSSIBILIDADE - DANO MORAL - OCORRÊNCIA - 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE - RECURSO IMPROVIDO. (AgRg no Ag 1.341.183/PB, Rel. Ministro 
Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.04.2012, DJe 20.04.2012)
______
CIVIL. CONSUMIDOR. SEGURO. APÓLICE DE PLANO DE SAÚDE. 
CLÁUSULA ABUSIVA. LIMITAÇÃO DO VALOR DE COBERTURA DO 
TRATAMENTO. NULIDADE DECRETADA. DANOS MATERIAL E MORAL 
CONFIGURADOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. É abusiva a cláusula contratual de seguro de saúde que estabelece 
limitação de valor para o custeio de despesas com tratamento clínico, 
cirúrgico e de internação hospitalar.
2. O sistema normativo vigente permite às seguradoras fazer constar da 
apólice de plano de saúde privado cláusulas limitativas de riscos adicionais 
relacionados com o objeto da contratação, de modo a responder pelos 
riscos somente na extensão contratada. Essas cláusulas meramente 
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limitativas de riscos extensivos ou adicionais relacionados com o objeto do 
contrato não se confundem, porém, com cláusulas que visam afastar a 
responsabilidade da seguradora pelo próprio objeto nuclear da contratação, 
as quais são abusivas.
3. Na espécie, a seguradora assumiu o risco de cobrir o tratamento da 
moléstia que acometeu a segurada. Todavia, por meio de cláusula limitativa 
e abusiva, reduziu os efeitos jurídicos dessa cobertura, ao estabelecer um 
valor máximo para as despesas hospitalares, tornando, assim, inócuo o 
próprio objeto do contrato.
4. A cláusula em discussão não é meramente limitativa de extensão de risco, 
mas abusiva, porque excludente da própria essência do risco assumido, 
devendo ser decretada sua nulidade.
5. É de rigor o provimento do recurso especial, com a procedência da ação 
e a improcedência da reconvenção, o que implica a condenação da 
seguradora ao pagamento das mencionadas despesas médico-hospitalares, 
a título de danos materiais, e dos danos morais decorrentes da injusta e 
abusiva recusa de cobertura securitária, que causa aflição ao segurado.
6. Recurso especial provido. (REsp 735.750/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 14.02.2012, DJe 16.02.2012).

______
PROCESSO CIVIL E CIVIL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
COBERTURA. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS LEGAIS. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, 
sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na 
Lei Maior.
2. O recurso especial não é sede própria para rever questão referente à 
concessão de tutela, pois, para tanto, faz-se necessário reexaminar 
elementos fáticos presentes nos autos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ.
3. O plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, 
mas não o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma delas.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1350717/PA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 31/03/2011)(grifo nosso)
______________
Seguro saúde. Cobertura. Câncer de pulmão. Tratamento com 
quimioterapia. Cláusula abusiva.
1. O plano de saúde pode estabelecer quais doenças estão sendo 
cobertas, mas não que tipo de tratamento está alcançado para a respectiva 
cura. Se a patologia está coberta, no caso, o câncer, é inviável vedar a 
quimioterapia pelo simples fato de ser esta uma das alternativas possíveis 
para a cura da doença. A abusividade da cláusula reside exatamente nesse 
preciso aspecto, qual seja, não pode o paciente, em razão de cláusula 
limitativa, ser impedido de receber tratamento com o método mais moderno 
disponível no momento em que instalada a doença coberta.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 668.216/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 265) gn

Estando o acórdão do Tribunal de origem em harmonia com esse 
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entendimento, não merece reforma.
2.2. Por fim, o reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa 
e levados em consideração para fixar os honorários advocatícios, em 
princípio, é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
jurisprudência dominante desta Corte. Necessário ressaltar, que a 
discussão acerca do quantum da verba honorária encontra-se no contexto 
fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado 
nas instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça, consoante 
entendimento da súmula 7 desta Corte.
3. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

4. Verifica-se, assim, que agravante não articula nenhum fundamento apto a 

infirmar as conclusões adotadas na decisão ora agravada, razão pela qual não merece 

prosperar a insurgência.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1349953 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2014 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0055912-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 488.347 / SP

Números Origem:  03325705420098260000  068012005071301  0680120051014870  104872005  120441  
201400559126  320876  3325705420098260000  55605  6568624700  68012005071301  
680120051014870  8362005

EM MESA JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADOS : MARIA CAROLINA SULETRONI E OUTRO(S)

JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA SENTURIÃO MARQUE BRAZ - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIANA SENTURIÃO MARQUES BRAZ
AGRAVADO : ANA BEATRIZ SENTURIÃO BRAZ
AGRAVADO : JOSÉ RICARDO MARQUES BRAZ
ADVOGADOS : LAERTE SOARES E OUTRO(S)

SIMONE CARLA ARAUJO RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADOS : MARIA CAROLINA SULETRONI E OUTRO(S)

JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA SENTURIÃO MARQUE BRAZ - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIANA SENTURIÃO MARQUES BRAZ
AGRAVADO : ANA BEATRIZ SENTURIÃO BRAZ
AGRAVADO : JOSÉ RICARDO MARQUES BRAZ
ADVOGADOS : LAERTE SOARES E OUTRO(S)

SIMONE CARLA ARAUJO RODRIGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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